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Introdução: Numa apresentação simplificadao direito transnacional pode 

ser caracterizado, prima facie, como um complexo não hierarquizado de 

princípios e regras de natureza pública e privada, oriundas de sistemas 

jurídicos distintos, que se aplicam predominantemente a relações jurídicas 

horizontais que ultrapassam as fronteiras dos Estados. Relações que têm, 

exemplificativamente, como sujeitos, entidades estaduais, organizações 

internacionais, sociedades comerciais e financeiras, pessoas individuais e 

até organizações não governamentais (ONG).  

 

Como “species” do direito transnacional, que pese a sua fluidez e incerteza 

constitui uma realidade jurídica efetiva, destaca-se, no plano mais teorético 

a narrativa do direito transconstitucional. O transconstitucionalismo não é 

construído a partir de um pensamento jurídico-dogmático, mas flui a partir 

do “constitucionalismo discursivo das ciências sociais”, concebido por 

alguns constitucionalistas especulativos a partir de derivações da Teoria da 

Constituição e da Teoria do Direito; por sociólogos; politólogos; filósofos; 

jus-comunitaristas do Direito da União Europeia; e por expoentes que 

cultivam vários destes saberes.  

 

Na sua essência, esta corrente lavra no postulado, segundo o qual, as 

normas de valor constitucional, detentoras de um título de supremacia 

dúctil ou variável na regulação das relações entre poderes e no 

reconhecimento e garantia de direitos humanos fundamentais, não seriam 

um exclusivo do Estado, projetando-se materialmente para além deste 
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Neste seminário procurar-se-á indagar se o transconstitucionalismo tem 

lugar na ciência jurídica, de que modo impacta no ordenamento dos 

Estados e na interpretação jurisdicional e no poder dos tribunais e até que 

medida contribui para a perda de certeza e vinculatividade do Direito 

Constitucional do chamado Estado-Nação das democracias 

contemporâneas. 

 

 

      Programa 

 

 

 

 

Parte I. A sociedade líquida da pós-modernidade e os seus impactos na 

erosão da normatividade constitucional 

Capítulo I. Traços essenciais da modernidade líquida 

Secção I. A desconstrução dos vínculos societários tradicionais  

Secção II. A radicalização pluralista e a contracultura identitária no espaço 

público 

Secção III. A hipertrofia dos direitos humanos: o Estado democrático de 

direito vs. Estado de direitos  

Secção V. Globalização, supranacionalismo e a desterritorialização do 

poder  

Secção VI. A dissolução da normatividade jurídica: uma breve introdução 

a uma questão central do Estado de direito democrático 

1. Introdução ao fenómeno da fluidez da normatividade constitucional 

1.1. Da abertura e elasticidade crescente da normação constitucional 

1.2. A dispensa ou a evanescência do método jurídico na 

interpretação normativa na doutrina e nos tribunais 

1.3. Globalização e força do direito transnacional 

2. Linhas de força dos atributos fundamentais do constitucionalismo 

dogmático e as suas linhas de fratura 
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Parte II. A força de pressão do transconstitucionalismo 

Capítulo. I. O transconstitucionalismo como narrativa constitucional 

alternativa às teorias constitucionais de raiz dogmática  

1. O chamado constitucionalismo discursivo  

2. As três plataformas discursivas do transconstitucionalismo: 

interconstitucionalidade, constitucionalismo multinível e 

constitucionalismo global 

2.1. A interconstitucionalidade 

 

2.2. Do constitucionalismo multinível europeu 

 

A. Conceito 

B. Os “níveis” normativos da “Constituição multinível” e as suas 

relações jurídicas 

C. A natureza jurídica da União Europeia em face dos Estados-

Membros num modelo constitucional multinível. 

D. A legitimidade “popular” da União Europeia assente na vontade 

democrática dos cidadãos europeus 

E. Debilidades jurídico-dogmáticas e política do constitucionalismo 

multinível na doutrina de Ingolf Pernice 

 

2.3. O discurso do constitucionalismo global na diluição fronteiriça 

entre o Direito Internacional e o Direito Constitucional 

 

3. Transconstitucionalismo e o seu complexo ajustamento à Teoria Geral 

do Estado e à Teoria da Constituição 

 

Parte III. A norma jurisprudencial como fator de liquefação da 

normatividade positiva das Constituições  

 

1. Da substituição da norma decidida democraticamente pela norma 

interface reconstruída pelo poder jurisdicional internacional e interno 

 

2. A afirmação da norma jurisprudencial inovadora nos sistemas codicistas 

 

3. Norma jurisprudencial e esbatimento do princípio da separação de 

poderes  
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4. A pressão moralista na decisão jurisdicional 

5. Diálogo ou supremacia dos Tribunais Internacionais sobre Tribunais 

Constitucionais? 

6. Do decisionismo jurisdicional ao Estado Judicial. 
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